
‘Sociedade está
precisando de mais

estado’, diz Lula

ESCÂNDALO DAS JOIAS

Bolsonaro tem prazo
para entregar presentes

ATOS GOLPISTAS

Gilmar pede parecer da
PGR sobre CPI do 8/1

ENTREGA DE VIATURAS

O Tribunal de Contas da
União (TCU) vai dar um pra-
zo de até cinco dias para que
o ex-presidente Jair Bolsona-
ro devolva o segundo jogo de
joias que recebeu do regime
da Arábia Saudita. O conjun-
to, que reúne peças em ouro
como relógio, caneta e abo-
toaduras, está guardado em
um local privado de Bolsona-
ro, no Brasil.

O TCU vai solicitar tam-
bém a entrega de um fuzil e
uma pistola que Bolsonaro re-
cebeu de presente em 2019,
dos Emirados Árabes. Além
disso, o tribunal vai solicitar

uma inspeção detalhada de
todos os itens que Bolsonaro
recebeu em seus quatro anos
de governo. Aquilo que não
for considerado como presen-
te "personalíssimos" terá de
ser integrado ao patrimônio
da União.

A corte de contas vai pro-
por que os bens sejam enca-
minhados para a Secretaria
Geral da Presidência da Repú-
blica, que fica dentro do Palá-
cio do Planalto. Outra medi-
da que será proposta é que,
em todo fim de governo, nos
últimos dois meses que ante-
cedam cada mandato, seja fei-

to um pente-fino daquilo que
pode ou não ser incorporado
como bem pessoal e presente
para o presidente.

A comitiva do governo Jair
Bolsonaro tentou entrar no
Brasil com duas caixas de
joias de forma ilegal e sem de-
clarar à Receita Federal. Uma
caixa foi avaliada em cerca de
R$ 400 mil, com relógio com
pulseira em couro, par de abo-
toaduras, caneta rosa gold,
anel e um rosário islâmico, to-
dos da marca suíça Chopard.

O conjunto de diamantes
bem mais valioso, estimado
em cerca de R$ 16,5 milhões
e que seria levado para Miche-
lle Bolsonaro, inclui colar,
anel, relógio e um par de brin-
cos de diamantes. Este, aca-
bou retido pelos auditores da
Receita, em 26 de outubro de
2021.

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Fundação da Área da Saúde de Campinas - FASCAMP - CNPJ Nº 17.893.567/0001-37
Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Balanço Patrimonial

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstração do Resultado do Exercício 

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto

   31/12/ 31/12/
ATIVO  Nota 2022 2021
Ativo Circulante   20.872 24.310
 Caixa e Equivalentes de Caixa  3 11.723 12.778
 Caixa Com Restrição  3 1
 Bancos Conta Movimento Com Restrição  11 -
 Aplicações Financeiras Sem Restrição  799 812
 Aplicações Financeiras Com Restrição  10.910 11.965
 Créditos Ativ. Institucionais a Receber  4 8.630 9.647
 Verbas de Convênio e Parcerias Com Restrição  8.003 9.159
 Demais Créditos Ativ. Próprias Sem Restrição  627 488
 Demais Créditos a Receber  5 477 1.867
 Despesas do Exercício Seguinte   42 18
Ativo Não Circulante   348 132
 Realizável a Longo Prazo   - 5
 Depósitos e Penhoras Judiciais Com Restrição  - 5
 Bens de Convênios sob Guarda Com Restrição 6 59.944 51.128
 (-) Bens de Convênios a Restituir Com Restrição 6 (59.944) (51.128)
 Imobilizado Sem Restrição 7 343 112

Ativo Intangível Sem Restrição 8 5 15
Total do Ativo   21.220 24.442 

  31/12/ 31/12/
PASSIVO Nota 2022 2021
Passivo Circulante  20.362 23.788
 Fornecedores 9 4.180 2.157
 Obrigações Sociais / Trabalhistas a Pagar 10 7.330 5.621
 Obrigações Fiscais / Tributárias a Pagar 11 670 449
 Recursos Convênios / Parcerias 12 8.155 15.546
 Outras Obrigações a Pagar  27 15
Passivo Não Circulante  160 115
 Provisões e Passivos Contingentes 13 160 115
Patrimônio Líquido  698 539
 Patrimônio Social 14 300 300
 Superavit e Défi cits Acumulados  398 239
 Défi cits Acumulados de Exs. Anteriores  239 (25)
 Superávit do Exercício  159 264

Total do Passivo  21.220 24.442

   31/12/ 31/12/
  Nota 2022 2021
Verbas de Convênios 
 Aplicada - Área da Saúde Com Restrição  93.307 67.566
Demais Receitas 
 Operacionais Sem Restrição  6.059 4.964
Verbas de Convênios + 
 Demais Receitas Operacionais  15 99.366 72.530
Gastos com o Custeio dos 
 Convênios - Área da Saúde  16 (93.307) (67.566)
Resultado Bruto Operacional   6.059 4.964
Despesas Operacionais 
 e Administrativas  17 (5.979) (4.721)
Resultado Operacional antes 
 do Resultado Financeiro   80 243
Receitas Financeiras Sem Restrição  98 28
Despesas Financeiras Sem Restrição  (19) (7)
Resultado Financeiro Líquido   79 21
Superávit do Exercício   159 264 

Fluxos de Caixa originados de 31/12/ 31/12/
 Atividades Operacionais 2022 2021
 Ajustes no Resultado
 Superavit (Défi cit) do Exercício 159 264
 Ajustes por:
 Depreciações e Amortizações 33 34
 Saldo dos Ajustes Devedores / 
  Credores de Exercícios Anteriores - -
 (=) Superávit / Défi cit Ajustado 192 298
 Redução (Aumento) em Ativos
 Créditos das Atividades Institucionais a Receber 1.017 (3.206)
 Demais Créditos a Receber 1.389 1.328
 Despesas do Exercício Seguinte (23) 6
 Outros Créditos e Valores - -
 Depósitos e Penhoras Judiciais 5 (5)
 (=) Redução ou Aumento em Ativos 2.388 (1.877)
 Aumento (Redução) em Passivos
 Fornecedores (Nacionais e Estrangeiros) 2.023 (2.058)
 Obrigações Trabalhistas e Sociais a Pagar 1.710 (845)
 Obrigações Fiscais e Tributárias a Pagar 221 (263)
 Recursos de Convênios / Parceria em Execução (7.391) (8.711)
 Outras Obrigações a Pagar 12 (6)
 Provisão e Contingências Trabalhistas 45 115
 (=) Aumento ou Redução em Passivos (3.380) (11.768)
 (=) Caixa Líquido gerado pelas 
 Atividades Operacionais (800) (13.347)
Fluxos de Caixa originados de 31/12/ 31/12/
 Atividades de Investimentos 2022 2021
 Adições ao Investimento / Imobilizado / Intangível (255) (20)
(=) Caixa Líquido gerado pelas Atividades 
 de Investimentos (255) (20)
Aumento (Redução) no Caixa e Equivalentes (1.055) (13.367)
 Re- Re-
 dução dução
Caixa e Equivalentes no (Início do Exercício) 12.778 26.145
Caixa e Equivalentes no (Final do Exercício) 11.723 12.778
(=) Aumento (Redução) 
 no Caixa e Equivalentes (1.055) (13.367)

1. Contexto Operacional: A Fundação da Área da Saúde de 
Campinas - FASCAMP é uma entidade de caráter benefi cente de 
direito privado, sem fi ns lucrativos, responsável pela administração 
de serviços de saúde com o objetivo exclusivo de utilidade pública, 
com a realização direta, constante e ativa no desenvolvimento da 
assistência integral à saúde, a quem dela necessitar, compreen-
dendo ações desenvolvidas à universidade, bem como por meio de 
convênios, seja diretamente ou na fi gura de interveniente. A partir 
de dezembro de 2016, a Fascamp, passa a atuar como intervenien-
te no convênio fi rmado entre a Secretaria de Estado da Saúde de 
São Paulo e a Unicamp para a gestão do AME Amparo. A partir 
de novembro de 2017 assume também a interveniência adminis-
trativa no convênio fi rmado entre a Secretaria de Estado da Saúde 
de São Paulo e a Unicamp para a gestão do Hospital Regional de 
Piracicaba. Como interveniente administrativa, cabe a Fascamp o 
papel de operacionalizar as atividades de apoio administrativo aos 
referidos convênios, respondendo pelas áreas de Recursos Huma-
nos, Compras, Almoxarifado, Contas à Pagar e demais atividades 
administrativas, contábeis e fi scais e de suporte operacional. A 
Fundação, atualmente, em virtude dos principais convênios tem um 
fl uxo permanente de entrada de recursos para a aplicação em cus-
teio e investimentos destes, bem como, para a manutenção de toda 
a infraestrutura administrativa e operacional disponibilizada em 
seu atendimento. A Administração da Fundação vem trabalhando 
de forma estruturada desde 2019, e reorganizou toda a sua gestão 
administrativa, fi nanceira e operacional, para otimizar processos e 
aprimorar a qualidade na gestão dos gastos e recursos, bem como, 
introduziu uma nova estrutura fi nanceira e contábil, de forma a re-
modelar toda sua organização e gestão administrativa/fi nanceira, 
e com isso nestes últimos anos tem obtido bons resultados, o que 
lhe permitiu obter Superávits nos últimos anos, que está sendo em-
pregado integralmente em suas atividades estatutárias. 2. Apre-
sentação e elaboração das Demonstrações Financeiras e 
sumário das principais políticas contábeis: 2.1. Declaração 
de Conformidade: Na preparação de suas demonstrações fi nan-
ceiras, a Fundação se revestiu das práticas contábeis adotadas no 
Brasil, constituídas, no caso da Fundação, pela NBC TG 1000 (R1) 
- Contabilidade para pequenas e médias empresas e a resolução 
do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) 1.409/12, Interpretação 
Técnica Geral NBC ITG 2002/15 (R1) - Entidades Sem Finalidade 
de Lucro, emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
As demonstrações dos resultados abrangentes não estão sendo 
apresentadas, uma vez que não houve movimentações durante os 
exercícios de 2022 e 2021, além do superávit do exercício de 2022 e 
2021. 2.2. Bases para elaboração das Demonstrações Finan-
ceiras: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas em Real 
(R$), que é a moeda funcional da Fundação e estão apresentadas 
em Reais (R$), exceto quando de outra forma indicado. As demons-
trações fi nanceiras foram elaboradas com base no custo histórico, 
exceto se indicado de outra forma, conforme políticas contábeis 
descritas a seguir: a) Ativos Financeiros: Caixas e Equiva-
lentes de Caixa: Compreendem recursos mantidos em contas 
bancárias e aplicações fi nanceiras. As aplicações fi nanceiras são 
demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a 
data de encerramento do exercício, apresentadas com vencimentos 
inferiores a 90 dias e estão sujeitas a um insignifi cante risco de 
mudança de valor. Contas a Receber: Registradas e mantidas pelo 
valor nominal dos títulos representativos desses créditos, ajusta-
das a valor presente, quando necessário. A Fundação não registra 
provisão para créditos de liquidação duvidosa, tendo em vista que 
os saldos a receber referem-se, em sua maioria, à reembolsos a 
serem realizados pelos convênios, bem como, às verbas a serem 
disponibilizadas para fazerem frentes aos custeios e investimentos 
dos próprios convênios. b) Ativos não Circulantes: Imobilizado: 
Demonstrado no custo, deduzido de depreciação acumulada e perda 
por redução ao valor recuperável, quando necessário. As imobili-
zações em andamento são transferidas às categorias adequadas 
do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. 
A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada dos 
bens, pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu 
valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto 
para terrenos e construções em andamento). A vida útil estimada, 
os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no 
encerramento de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças 
nas estimativas é registrado prospectivamente. As taxas utilizadas 
estão apresentadas na nota explicativa. Intangíveis: Avaliados ao 
custo histórico de aquisição ou formação e reduzidos ao seu valor 
de recuperação, quando necessário. As amortizações são calcula-
das com base na vida útil estimada, utilizando o método linear. As 
taxas anuais de amortização dos intangíveis estão apresentadas 
na nota explicativa. c) Passivos Financeiros: Instrumentos de 
dívida são classifi cados como passivos fi nanceiros de acordo com 
a essência do acordo contratual. Recursos de Convênios: Os 
recursos de convênios (passivo circulante) estão demonstrados 
pelos valores recebidos das entidades conveniadas, deduzidos dos 
custeios e investimentos aplicados, nos termos de cada convênio 
e/ou contrato. d) Outros ativos e passivos e não circulantes: 
Demonstrados pelos valores de realização (ativos) e pelos valores 
conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos corres-
pondentes encargos e variações monetárias incorridas (passivos). 
e) Provisões: Reconhecidas quando um evento passado gera uma 
obrigação legal ou implícita, existe a probabilidade de uma saída 
de recursos e o valor da obrigação pode ser estimado com segu-
rança. f) Uso de estimativas: A preparação das demonstrações 
fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis aplicáveis às enti-
dades sem fi ns lucrativos requer da Administração da Fundação o 
uso de estimativas para o registro de certas transações que afetam 
ativos, passivos, receitas e despesas registrados e divulgados nas 
demonstrações fi nanceiras. Os resultados efetivos dessas transa-
ções poderão divergir dessas estimativas. As principais estimativas 
relacionadas às demonstrações fi nanceiras referem-se ao registro 
da depreciação, amortização e provisão para tributos riscos tributá-
rios, cíveis e trabalhistas.
3. Caixa e Equivalentes de Caixa  2022 2021
Caixa Com Restrição 3 1
Bancos Conta Movimento Com Restrição 11 -
Aplicações fi nanceiras Sem Restrição 799 812
Aplicações fi nanceiras Com Restrição 10.910 11.965
Total  11.723 12.778
Os recursos Sem Restrição são livres para a Fundação utilizá-los 
em suas atividades estatutárias, os Com Restrição devem ser 
aplicados na forma dos respectivos convênios e contratos. As apli-
cações fi nanceiras estão representadas principalmente por cotas 
de fundos de investimento atrelados ao Certifi cado de Depósito 
Interbancário (CDI), letras fi nanceiras do tesouro, registradas a 
preços e taxas de mercado, e estão atualizadas pelos rendimen-
tos auferidos, reconhecidos proporcionalmente até a data das 
demonstrações fi nanceiras, não excedendo os seus respectivos va-
lores de mercado. As aplicações fi nanceiras possuem rendimento 
entre 95% e 105% sobre o CDI.
4. Créditos das Atividades Institucionais a Receber
  2022 2021
AME Amparo Verbas a Receber (Com Restrição) 1.000 1.089
Hospital Regional 
 de Piracicaba Verbas a Receber (Com Restrição) 7.000 8.070
Policlínica Verbas a Receber (Com Restrição) 3 -
AME Amparo Ressarcimento a Receber 
 (Sem Restrição) 100 69
Hospital Regional  Ressarcimento a
 de Piracicaba Receber (Sem Restrição) 527 409
Otorrino Ressarcimento a Receber (Sem Restrição) - 10
Total  8.630 9.647
Os recursos de Verbas a Receber (Com Restrição) correspondem aos 
repasses realizados pela Universidade à FASCAMP, de acordo com a 
provisão anual aprovada pela Secretaria de Saúde do Estado de São 
Paulo. Os saldos existentes ao fi nal do exercício de 2022 referem-se a 
compromissos a serem saldados no exercício seguinte.
5. Demais Créditos a Receber 2022 2021
Adiantamento de férias 156 141
Empréstimos a empregados 14 9
Tributos a Recuperar / Compensar 32 28
Adiantamento a fornecedores 273 1.684
Restituição entre convênios 2 5
Total 477 1.867
Os demais créditos a receber são: adiantamento de férias, em-
préstimos a empregados, tributos a recuperar/compensar, adian-
tamento a fornecedores, bem como, valores a transferir entre os 
convênios, que irão ser realizados no exercício seguinte. Em relação 
aos Adiantamentos a Fornecedores, R$ 272 mil pertence à Obra do 
IOCAP (Prédio Otorrino).
6. Bens de Convênios sob Guarda (Bens de Terceiros)

Saldo   Saldo
Final Adi- Bai- Inicial

AME AMPARO 31/12/2022 ções xas 31/12/2021
Ampliações / Obras de Melhorias 353 100 - 253
Equipamentos Médicos Hospitalares 186 - - 186
Equipamentos Gerais 1.028 - - 1.028
Móveis e Utensílios 97 - - 97
Equipamentos de Informática 280 - - 280
Mobiliário Fixo (Marcenaria) 4 - - 4
Saldo 1.948 100 - 1.848

 Saldo   Saldo
HOSPITAL REGIONAL  Final Adi- Bai- Inicial
 DE PIRACICABA 31/12/2022 ções xas 31/12/2021
Ampliações / Obras de Melhorias 1.088 2 - 1.086
Equipamentos Médicos Hospitalares 1.424 354 - 1.070
Equipamentos Gerais 1.821 65 - 1.756
Móveis e Utensílios 483 111 - 372
Equipamentos de Informática 674 13 - 661
Mobiliário Fixo (Marcenaria) 216 - - 216
Equip. Médicos Hospitalares - 
 Rec./Doados Tercs. 414 414 - 414
Saldo 6.120 545 - 5.575
 Saldo   Saldo
 Final Adi- Bai- Inicial
OTORRINO 31/12/2022 ções xas 31/12/2021
Ampliações / Obras de Melhorias 599 - - 599
Projetos e Obras em Andamento 41.832 4.025 - 37.807
Equipamentos Médicos Hospitalares 4.126 2.069 - 2.057
Equipamentos Gerais 1.221 407 - 814
Móveis e Utensílios 2.823 2.783 - 40
Equipamentos de Informática 270 270 - -
Veículos 52 - - 52
Mobiliário Fixo (Marcenaria) 84 84 - -
Saldo 51.007 9.638 - 41.369
 Saldo   Saldo
 Final Adi- Bai- Inicial -
PNEUMOLOGIA 31/12/2022 ções xas 31/12/2021
Equipamentos Médicos Hospitalares 61 61 (2.154) 2.154
Equipamentos Gerais - - (1) 1
Móveis e Utensílios - - (53) 53
Equipamentos de Informática 45 45 (116) 116
Saldo 106 106 (2.324) 2.324
 Saldo   Saldo
 Final Adi- Bai- Final
SARS-COV-2 31/12/2022 ções xas 31/12/2021
Equipamentos Médicos Hospitalares 4 - - 4
Saldo 4 - - 4
 Saldo   Saldo
 Final Adi- Bai- Inicial -
HES 31/12/2022 ções xas 31/12/2021
Equipamentos Médicos Hospitalares 520 520 - -
Equipamentos Gerais 180 180 - -
Móveis e Utensílios 34 34 - -
Equipamentos de Informática 12 4 - 8
Saldo 746 738 - 8
 Saldo    Saldo
 Final Adi- Bai- Inicial
POLICLÍNICA 31/12/2022 ções xas 31/12/2021
Equipamentos de Informática 13 13 - -
Saldo 13 13 - -
Total Bens de Convênios 
 (Bens de Terceiros) 59.944 59.944 (2.324) 51.128
Os bens de convênio referem-se a bens em regime de comodato, 
ou seja, são adquiridos com os recursos dos convênios e utilizados 
em suas demandas e ao fi nal do contrato são devolvidos para a Se-
cretaria da Saúde do Estado de São Paulo, bem como, aos demais 
convênios. Os gastos relativos ao convênio e gestão da Otorrino es-
tão vinculados a construção do prédio/hospital do Otorrino (IOCAP), 
mediante o acordo fi rmado com o Ministério Público do Trabalho. Os 
bens indicados neste quadro são classifi cados em contas de com-
pensação, porém, por sua relevância a Administração decidiu divul-
gá-las, sendo classifi cados, por sua natureza, no Ativo Não Circulan-
te, no grupo Realizável à Longo Prazo, onde demonstra saldo “ZERO”.
7. Ativo Imobilizado
  Saldo   Saldo
Custos dos Bens - Vida Final - Adi- Bai- Inicial -
 Sem Restrição Útil 31/12/2022 ções xas 31/12/2021
Bens Imóveis - Sala Comercial - 231 231 - -
Máquinas, Aparelhos 
 e Equipamentos 10 7 - - 7
Móveis e Utensílios 10 55 14 - 41
Equipamentos de Informática 5 70 6 - 64
Veículos 7 52 - - 52
Equiptos. Refrig./
 Ar Condicionado 10 23 - - 23
Bens de Uso Hospitalar 10 3 3 - -
Total  441 254 - 187
Depreciação
Máquinas, Aparelhos e Equipamentos (4) (1) - (3)
Móveis e Utensílios  (17) (4) - (13)
Equipamentos de Informática  (54) (11) - (43)
Veículos  (16) (5) - (11)
Equipamentos. Refrig./Ar Condicionado (7) (2) - (5)
Total  (98) (23) - (75)
Saldo Líquido  343 231 - 112
A administração da entidade entendeu, pelo perfi l dos itens do Ativo 
Imobilizado, em mantê-los registrados ao valor do custo histórico, 
bem como, aplicar as taxas de Depreciação de forma linear, utilizan-
do-se dos percentuais sugeridos e aceitáveis pela Receita Federal 
do Brasil, por entender que eles refl etem ou estão bem próximos à 
realidade, com exceção para o veículo adquirido em 2019, que foi 
utilizado o cálculo de recuperabilidade, de acordo com a estimativa 
de venda e seu valor estimado a ser recuperado.
8. Ativo Intangível
  Saldo   Saldo
Custos -  Vida Final Adi- Bai- Inicial
 Sem Restrição Útil 31/12/2022 ções xas 31/12/2021
Programas de computadores 5 51 - - 51
Total  51 - - 51
Amortização
Programas de computadores  (46) (10) - (36)
Total  (46) (10) - (36)
Saldo Líquido  5 (10) - 15
9. Fornecedores  2022 2021
Fornecedores Sede - Próprios 53 56
Fornecedores Convênio: AME Amparo 305 270
Fornecedores Convênio: Hospital Regional de Piracicaba 3.471 1.287
Fornecedores Convênio: Otorrino 331 527
Fornecedores Convênio: Policlínica 20 17
Total  4.180 2.157
10. Obrigações Trabalhistas e Sociais a Pagar
  2022  2021
 Sede- Con- Sede- Con-
 Fascamp vênios Fascamp vênios
Folha de Pagamento de Empregados 175 1.896 141 1.268
Folha de Pagamento de Autônomos 13 2 - 76
Encargos Sociais (INSS, FGTS e PIS) 126 1.186 94 811
Férias e 13º Salário 437 3.495 339 2.890
Ações e Acordos Trabalhistas - - - 2
Subtotal 751 6.579 574 5.047
Total Geral - 7.330 - 5.621
Os valores das obrigações trabalhistas e sociais a pagar compreen-
dem saldos a serem pagos ao pessoal diretamente ligado à Fundação 
e ao desenvolvimento de suas atividades de administração de con-
vênios e demais atividades de apoio prestados exclusivamente aos 
convênios, bem como, a toda estrutura de funcionários e recursos 
humanos ligados diretamente a cada convênio, que serão suportados 
diretamente por eles, mediante as verbas disponibilizadas.
11. Obrigações Fiscais e Tributárias a Pagar 2022 2021
COD. 0561 - IRRF Pagar 508 315
COD. 0588 - IRRF Pagar 7 38
COD. 1708 - IRRF Pagar 27 8
COD. 5952 - CSRF Pagar 79 49
INSS Retido na Fonte 19 12
ISSQN Retido na Fonte - Campinas 25 23
ISSQN Retido na Fonte - Amparo - -
ISSQN Retido na Fonte - Piracicaba 5 4
Total 670 449
12. Recursos de Convênios e Parceiras em Execução
  2022 2021
Convênio Secretaria da Saúde do Est. e São Paulo 4.885 4.022
Convênio Ministério Público do Trabalho 2.694 11.260
Convênio Demais Convênios e Verbas a Alocar 576 264
Total  8.155 15.546
A FASCAMP realiza atividades de apoio como interveniente na admi-
nistração de recursos fi nanceiros de convênios e contratos fi rmados 
de interesse da UNICAMP, bem como com instituições públicas e 
privadas, atuando nas gestões administrativa e fi nanceira, nas aqui-
sições de bens e serviços, contratação de recursos humanos e gestão 
contábil e fi nanceira, necessários ao desenvolvimento dos convênios 
e em cumprimento ao determinado em cada contrato e convênio. Os 
recursos recebidos das entidades fi nanciadoras por meio da formali-
zação dos convênios são aplicados no âmbito deles, voltados exclu-
sivamente ao atendimento dos seus objetivos, e em caso de rescisão 
contratual, os saldos remanescentes e bens adquiridos deverão ser 
levantados e devolvidos aos respectivos contratantes e convênios. 
O saldo de R$ 2.598, constante dos R$ 2.694, acima demonstrado, 
disponibilizado pelo Ministério Público do Trabalho está vinculado 
em sua grande maioria ao projeto de fi nalização da construção do 
hospital especializado do Otorrino/IOCAP.
13. Provisões e Passivos Contingentes
 Saldo Provisão  Saldo
 Final Consti- Bai- Inicial
 31/12/2022 tuída xas 31/12/2021
Provisão para 
 Contingências Trabalhistas 160 160 (115) 115
Total 160 160 (115) 115

Marcelo Amade Camargo - Diretor Geral
Patricia Maria Morato Lopes - Secretária Executiva

João Marcelo Monegatte - Contador - CRC-SP 1SP161.107/O-0

  Superávits e Total do
Histórico/ Patrimônio Défi cits Patrimônio
 Movimento Social Acumulados Líquido
Saldo em 31/12/2020 300 (25) 275
Superávit/Défi cit do Exercício - 264 264
Saldo em 31/12/2021 300 239 539
Superávit/Défi cit do Exercício - 159 159
Saldo em 31/12/2022 300 398 698 

A Fundação fi gura como parte em 3 (três) ações judiciais de natureza
trabalhista, e apoiada na opinião e relatório de seus advogados cons-
tituiu a provisão de contingências trabalhistas, onde foi considerando
a natureza de cada um dos processos e a probabilidade de perdas
prováveis. Sendo assim, a Administração acredita que os valores
estabelecidos como “Provisão para as Contingências Trabalhistas”
são sufi cientes para suportar as eventuais perdas. Todos os 3 (três)
processos mencionados estão vinculados à Convênios e no curso das
respectivas ações serão suportados pelos mesmos, se for o caso.
14. Patrimônio Social: O estatuto da Fundação determina que, em
caso de extinção de suas atividades, o patrimônio social remanescen-
te seja destinado, no caso de recusa por parte dessa Universidade, a
uma fundação registrada no Conselho Nacional de Assistência Social
(CNAS) ou, ainda, a uma fundação qualifi cada como organização da
sociedade civil de interesse público, sempre de acordo com decisão
tomada pelo voto da maioria simples dos membros do conselho de
curadores. As receitas da Fundação são empregadas integralmente
nos seus objetivos sociais e estatutários.
15. Verbas de Convênios Aplicadas/Geridas e Receitas Opera-
cionais 2022 2021
Verbas de Convênios Aplicadas na Área 
 da Saúde (C/Restrição) 93.307 67.566
Receitas das Atividades próprias e 
 Gestão de Convênios (Ressarcimento) (SR) 5.891 4.919
Receitas de Doações e Contribuições (SR) 64 -
Demais Receitas Atividades vinculadas 
 a Área da Saúde (SR) 104 45
Total 99.366 72.530
Em 31 de dezembro de 2022 o montante de R$ 93.307, refere-se: (a)
Verbas aplicadas dos convênios fi rmados entre a Secretaria da Saúde
do Estado de São Paulo e a Unicamp para a gestão do AME Amparo
e do Hospital Regional de Piracicaba; (b) Verbas aplicadas dos con-
vênios fi rmados com Ministério Público do Trabalho para a constru-
ção do prédio do Otorrino e demais destinações; (c) Verba aplicada
relativa a Demais Convênios; A Fundação é Interveniente adminis-
trativa operacionalizando as atividades de apoio administrativo aos
referidos convênios, respondendo pelas áreas de Recursos Humanos,
Compras, Almoxarifado, Contas à Pagar, TI, entre outras. Todas as
verbas necessárias à execução do objetivo dos convênios são dispo-
nibilizadas pelos órgãos fi nanciadores, sendo assim, não transitam
por conta de resultado da Fundação, bem como, à aplicação destas
verbas no custeio (despesas/gastos) e investimentos, e apenas são
demonstrados na Demonstração do Resultado do Exercício para dar
transparência, e as verbas aplicadas ao longo do exercício são de
igual montante ao custeio dispendido ao longo do mesmo período.
16. Custeio com os Convênios  2022 2021
Custeio dos Convênios Secretaria da Saúde 
 do Est. de São Paulo 89.077 64.749
Custeio dos Convênios Ministério Público 
 do Trabalho 2.951 2.489
Custeio dos Convênios Demais Convênios 1.279 328
Total  93.307 67.566
O custeio se refere aos gastos aplicados com pessoal/funcionários,
encargos sociais, materiais de uso médico hospitalar, drogas e medi-
camentos, serviços de terceiros, energia elétrica, água e esgoto, tele-
fonia, bem como todos os demais gastos e insumos necessários e em
cumprimento ao determinado no âmbito de execução cada convênio.
17. Despesas Administrativas, Operacionais e Financeiras
 2022 2021
Remuneração c/ Pessoal 4.902 3.937
Materiais de Consumos / Insumos / Utensílios 72 31
Serviços de Terceiros 688 516
Manutenção Patrimonial 78 66
Locações 115 108
Serviços Utilidades 15 11
Publicidade e Propaganda 4 3
Depreciação/Amortização 33 34
Gastos com Processos Seletivos 5 1
Despesas Gerais 67 14
Total 5.979 4.721
As despesas administrativas, operacionais e fi nanceiras indicadas
neste quadro referem-se à estrutura operacional da Fundação, dis-
ponibilizada para o apoio administrativo aos referidos convênios,
respondendo pelas áreas de Recursos Humanos, Compras, Almoxari-
fado, Contas à Pagar e demais atividades administrativas, contábeis,
fi scais e de suporte operacional. 18. Instrumentos Financeiros:
a) Considerações gerais: A Fundação mantém operações com
instrumentos fi nanceiros, cujos riscos são administrados por meio
de estratégias de posições fi nanceiras. Todas as operações estão
integralmente reconhecidas na contabilidade e restritas aos instru-
mentos a seguir relacionados: Ativos líquidos: São reconhecidos
pelo custo amortizado acrescido dos rendimentos auferidos até as
datas de encerramento das demonstrações fi nanceiras, os quais se
aproximam do seu valor de mercado. Os saldos são aplicados em
instituições de primeira linha com baixo risco de crédito. Ativos
fi nanceiros vinculados: A Fundação não opera com instrumentos
fi nanceiros derivativos. Recursos de convênios: A Fundação não
opera com instrumentos fi nanceiros derivativos. b) Fatores de risco
que podem afetar os negócios da Fundação: Risco de taxas de
juros: é oriundo da possibilidade de a Fundação vir a sofrer perdas
(ou auferir ganhos), por conta de fl utuações nas taxas de juros inci-
dentes sobre ativos aplicados no mercado. Risco de crédito: todas
as despesas necessárias à execução do objetivo dos convênios são
custeadas pelos órgãos fi nanciadores, minimizando o risco de ina-
dimplência para a Fundação com seus fornecedores. Dessa forma,
nenhum custeio (despesa) relativo ao convênio transita no resultado
da Fundação, apenas é demonstrada na Demonstração do Resultado
do Exercício para divulgar e dar publicidade e transparência para as
verbas aplicadas ao longo do exercício e são de igual montante ao
custeio aplicado ao longo do período. A Administração da Fundação
monitora os fatores de risco através de acompanhamento das ten-
dências de mercado e revisões periódicas dos ativos e de seu endi-
vidamento. 19. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As
demonstrações fi nanceiras foram apreciadas pela administração em
fevereiro de 2023, e serão encaminhadas à diretoria geral, submeti-
das à análise do Conselho Fiscal e encaminhadas para apreciação e
aprovação da Diretoria em entre março e abril de 2023. 20. Seguros
(não auditado): Os valores segurados são determinados e contrata-
dos em bases técnicas, determinados por especialistas. A Adminis-
tração estima que eles sejam sufi cientes para cobertura de eventuais
perdas decorrentes de sinistros com bens do ativo. As premissas de
risco adotadas não fazem parte do escopo de uma auditoria das de-
monstrações fi nanceiras, consequentemente, não foram examinadas
pelos nossos auditores independentes. 21. Eventos Subsequentes:
Não há eventos subsequentes estabelecidos até a presente data.

À Fundação da Área da Saúde de Campinas - Fascamp - A/C: Aos Ad-
ministradores. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis 
da Fundação da área da Saúde de Campinas - Fascamp que com-
preendem o Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as 
respectivas Demonstrações do Resultado, do resultado abrangente, 
das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa para o 
exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas ex-
plicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição pa-
trimonial e fi nanceira da entidade em 31 de dezembro de 2022, o de-
sempenho de suas operações e os seus respectivos fl uxos de cai-
xa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis. Somos inde-
pendentes em relação à entidade, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e 
nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acor-
do com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria ob-
tida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Res-
ponsabilidade da administração e da governança pelas de-
monstrações contábeis: A administração é responsável pela ela-
boração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos contro-
les internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a entidade continuar operando, divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liqui-
dar a entidade e ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os res-
ponsáveis pela governança da entidade são aqueles com responsa-
bilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticis-
mo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contá-
beis, independentemente se causada por fraude ou erro; planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos; 
e obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevan-
te resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
efi cácia dos controles internos da entidade. • Avaliamos a adequa-

ção das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a even-
tos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da entidade. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso re-
latório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a entida-
de a não mais se manterem em continuidade operacional. • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referen-
te às informações fi nanceiras das entidades ou atividades de negócio
do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações con-
tábeis. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de audito-
ria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respei-
to, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audito-
ria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as even-
tuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi ca-
mos durante nossos trabalhos.       Campinas, 08 de março de 2023.

Atenciosamente,
Prof. Dr. Marcos Francisco Rodrigues Sousa

Contador - CRC 1SP167515/O-0
Consulcamp Auditoria 

e Assessoria Ltda
CRC 2SP010626/O-4

O ministro Gilmar Mendes,
do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), abriu prazo na
terça-feira para a Procura-
doria-Geral da República
(PGR) se manifestar sobre
o pedido para obrigar o pre-
sidente do Senado, Rodrigo
Pacheco (PSD-MG), a insta-
lar uma Comissão Parla-
mentar de Inquérito (CPI)
sobre os atos golpistas do
dia 8 de janeiro.

A notificação é praxe. O
ministro já cobrou e rece-
beu informações prelimina-
res da Advocacia do Sena-

do e agora vai aguardar o
parecer da PGR para tomar
uma decisão.

Sem gaveta
O Supremo Tribunal Fede-
ral tem entendido que a
abertura de CPI não depen-
de da vontade dos presiden-
tes da Câmara dos Deputa-
dos ou do Senado Federal.
Os ministros vêm reafir-
mando o posicionamento
de que, uma vez cumpridos
os requisitos constitucio-
nais, como o mínimo de as-
sinaturas e a indicação de

um fato concreto a ser in-
vestigado, não há margem
para engavetar os pedidos.

Quem acionou o STF foi
a senadora Soraya Throni-
cke (União-MS). Ela afirma
ter reunido 42 assinaturas,
de parlamentares em exer-
cício, para instalar a CPI. O
regimento interno exige o
apoio de no mínimo um ter-
ço dos senadores, o que
corresponde a 27 assinatu-
ras.

Pacheco resiste a criar a
comissão. Ele afirmou na
terça-feira ao Supremo que
não abriu a CPI porque o
pedido foi feito em janeiro
e o regimento interno do
Senado proíbe que as inves-
tigações parlamentares se
estendam por mais de uma
legislatura.

O presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva afirmou nesta
quarta-feira que a sociedade
brasileira precisa de mais es-
tado, o que, em sua visão, in-
terfere na qualidade de vida
dos cidadãos. Ao citar a vio-
lência, em especial a policial
e de gênero, o chefe do Exe-
cutivo disse que a necessida-
de de mais polícia significa
que há menos estado. “Quan-
to mais polícia você necessi-
ta, significa que menos esta-
do você tem”, declarou, em
evento de lançamento do
Programa Nacional de Segu-
rança Pública com Cidada-
nia (Pronasci), nesta quarta-
feira, no Palácio do Planalto.

De acordo com ele, o esta-
do deve estar presente com a
saúde, educação, cultura, la-
zer e “em tudo aquilo que a
sociedade precisa para vi-
ver”. Lula citou que há uma
imagem ruim da polícia no
Brasil e, assim, como o povo
tem “medo” da polícia, e ela
também tem medo do povo.
“Mais importante que pren-
der o cidadão, é saber o que
esse cidadão vai fazer quan-
do estiver preso e for solto”,
disse. Segundo ele, se não
for dado a um jovem de 18
anos a esperança quando for
preso, ao sair da cadeia o ci-
dadão sairá pior do que en-
trou”.

“O estado brasileiro não
pode continuar omisso aos
problemas da sociedade”,
disse, citando a importância

de “salvar” a periferia e não
aceitar a violência contra mu-
lher. Em mais aceno ao com-
bate à violência de gênero,
ele pontuou que tal violência
não está apenas restrita à pe-
riferia, mas existe também
na classe média. O presiden-
te também destacou a dife-
rença de trato policial nas di-
ferentes classes sociais. “O
que precisamos é mudar o
papel do Estado brasileiro.”

Nesta manhã, Lula fez a
entrega de 270 viaturas para
as patrulhas Maria da Penha
e a implementação de 40 no-
vas Casas da Mulher Brasilei-
ra, locais de acolhimento de
vítimas da violência domésti-

ca — hoje, há apenas sete lo-
cais. A ação faz parte da se-
gunda edição do Programa
Nacional de Segurança Públi-
ca com Cidadania (Pronas-
ci).

A ação é coordenada pelo
Ministério da Justiça e Segu-
rança Pública (MJSP) e chega
à segunda edição com foco
na repressão aos crimes de
gênero. As viaturas entre-
gues hoje serão direcionadas
aos Estados proporcional-
mente, considerando os indi-
cadores de violência. De
acordo com o ministro da
Justiça, Flávio Dino, há a pre-
visão da entrega de 500 viatu-
ras ainda neste ano.

Para presidente, estado brasileiro é omisso na
proteção da mulher e da periferia contra a violência

Brasil | Mundo

Gesival Nogueira/Estadão Conteúdo

Editor: Jary Mércio e-mail: jarymercio@hotmail.com

Presidente também
citou ‘imagem ruim’
da polícia no país

Lula, durante entrega de 270 viaturas em Brasília:
“esperança ao jovem preso”
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‘Sociedade está
precisando de mais

estado’, diz Lula

ESCÂNDALO DAS JOIAS

Bolsonaro tem prazo
para entregar presentes

ATOS GOLPISTAS

Gilmar pede parecer da
PGR sobre CPI do 8/1

ENTREGA DE VIATURAS

O Tribunal de Contas da
União (TCU) vai dar um pra-
zo de até cinco dias para que
o ex-presidente Jair Bolsona-
ro devolva o segundo jogo de
joias que recebeu do regime
da Arábia Saudita. O conjun-
to, que reúne peças em ouro
como relógio, caneta e abo-
toaduras, está guardado em
um local privado de Bolsona-
ro, no Brasil.

O TCU vai solicitar tam-
bém a entrega de um fuzil e
uma pistola que Bolsonaro re-
cebeu de presente em 2019,
dos Emirados Árabes. Além
disso, o tribunal vai solicitar

uma inspeção detalhada de
todos os itens que Bolsonaro
recebeu em seus quatro anos
de governo. Aquilo que não
for considerado como presen-
te "personalíssimos" terá de
ser integrado ao patrimônio
da União.

A corte de contas vai pro-
por que os bens sejam enca-
minhados para a Secretaria
Geral da Presidência da Repú-
blica, que fica dentro do Palá-
cio do Planalto. Outra medi-
da que será proposta é que,
em todo fim de governo, nos
últimos dois meses que ante-
cedam cada mandato, seja fei-

to um pente-fino daquilo que
pode ou não ser incorporado
como bem pessoal e presente
para o presidente.

A comitiva do governo Jair
Bolsonaro tentou entrar no
Brasil com duas caixas de
joias de forma ilegal e sem de-
clarar à Receita Federal. Uma
caixa foi avaliada em cerca de
R$ 400 mil, com relógio com
pulseira em couro, par de abo-
toaduras, caneta rosa gold,
anel e um rosário islâmico, to-
dos da marca suíça Chopard.

O conjunto de diamantes
bem mais valioso, estimado
em cerca de R$ 16,5 milhões
e que seria levado para Miche-
lle Bolsonaro, inclui colar,
anel, relógio e um par de brin-
cos de diamantes. Este, aca-
bou retido pelos auditores da
Receita, em 26 de outubro de
2021.

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Fundação da Área da Saúde de Campinas - FASCAMP - CNPJ Nº 17.893.567/0001-37
Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Balanço Patrimonial

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstração do Resultado do Exercício 

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto

   31/12/ 31/12/
ATIVO  Nota 2022 2021
Ativo Circulante   20.872 24.310
 Caixa e Equivalentes de Caixa  3 11.723 12.778
 Caixa Com Restrição  3 1
 Bancos Conta Movimento Com Restrição  11 -
 Aplicações Financeiras Sem Restrição  799 812
 Aplicações Financeiras Com Restrição  10.910 11.965
 Créditos Ativ. Institucionais a Receber  4 8.630 9.647
 Verbas de Convênio e Parcerias Com Restrição  8.003 9.159
 Demais Créditos Ativ. Próprias Sem Restrição  627 488
 Demais Créditos a Receber  5 477 1.867
 Despesas do Exercício Seguinte   42 18
Ativo Não Circulante   348 132
 Realizável a Longo Prazo   - 5
 Depósitos e Penhoras Judiciais Com Restrição  - 5
 Bens de Convênios sob Guarda Com Restrição 6 59.944 51.128
 (-) Bens de Convênios a Restituir Com Restrição 6 (59.944) (51.128)
 Imobilizado Sem Restrição 7 343 112

Ativo Intangível Sem Restrição 8 5 15
Total do Ativo   21.220 24.442 

  31/12/ 31/12/
PASSIVO Nota 2022 2021
Passivo Circulante  20.362 23.788
 Fornecedores 9 4.180 2.157
 Obrigações Sociais / Trabalhistas a Pagar 10 7.330 5.621
 Obrigações Fiscais / Tributárias a Pagar 11 670 449
 Recursos Convênios / Parcerias 12 8.155 15.546
 Outras Obrigações a Pagar  27 15
Passivo Não Circulante  160 115
 Provisões e Passivos Contingentes 13 160 115
Patrimônio Líquido  698 539
 Patrimônio Social 14 300 300
 Superavit e Défi cits Acumulados  398 239
 Défi cits Acumulados de Exs. Anteriores  239 (25)
 Superávit do Exercício  159 264

Total do Passivo  21.220 24.442

   31/12/ 31/12/
  Nota 2022 2021
Verbas de Convênios 
 Aplicada - Área da Saúde Com Restrição  93.307 67.566
Demais Receitas 
 Operacionais Sem Restrição  6.059 4.964
Verbas de Convênios + 
 Demais Receitas Operacionais  15 99.366 72.530
Gastos com o Custeio dos 
 Convênios - Área da Saúde  16 (93.307) (67.566)
Resultado Bruto Operacional   6.059 4.964
Despesas Operacionais 
 e Administrativas  17 (5.979) (4.721)
Resultado Operacional antes 
 do Resultado Financeiro   80 243
Receitas Financeiras Sem Restrição  98 28
Despesas Financeiras Sem Restrição  (19) (7)
Resultado Financeiro Líquido   79 21
Superávit do Exercício   159 264 

Fluxos de Caixa originados de 31/12/ 31/12/
 Atividades Operacionais 2022 2021
 Ajustes no Resultado
 Superavit (Défi cit) do Exercício 159 264
 Ajustes por:
 Depreciações e Amortizações 33 34
 Saldo dos Ajustes Devedores / 
  Credores de Exercícios Anteriores - -
 (=) Superávit / Défi cit Ajustado 192 298
 Redução (Aumento) em Ativos
 Créditos das Atividades Institucionais a Receber 1.017 (3.206)
 Demais Créditos a Receber 1.389 1.328
 Despesas do Exercício Seguinte (23) 6
 Outros Créditos e Valores - -
 Depósitos e Penhoras Judiciais 5 (5)
 (=) Redução ou Aumento em Ativos 2.388 (1.877)
 Aumento (Redução) em Passivos
 Fornecedores (Nacionais e Estrangeiros) 2.023 (2.058)
 Obrigações Trabalhistas e Sociais a Pagar 1.710 (845)
 Obrigações Fiscais e Tributárias a Pagar 221 (263)
 Recursos de Convênios / Parceria em Execução (7.391) (8.711)
 Outras Obrigações a Pagar 12 (6)
 Provisão e Contingências Trabalhistas 45 115
 (=) Aumento ou Redução em Passivos (3.380) (11.768)
 (=) Caixa Líquido gerado pelas 
 Atividades Operacionais (800) (13.347)
Fluxos de Caixa originados de 31/12/ 31/12/
 Atividades de Investimentos 2022 2021
 Adições ao Investimento / Imobilizado / Intangível (255) (20)
(=) Caixa Líquido gerado pelas Atividades 
 de Investimentos (255) (20)
Aumento (Redução) no Caixa e Equivalentes (1.055) (13.367)
 Re- Re-
 dução dução
Caixa e Equivalentes no (Início do Exercício) 12.778 26.145
Caixa e Equivalentes no (Final do Exercício) 11.723 12.778
(=) Aumento (Redução) 
 no Caixa e Equivalentes (1.055) (13.367)

1. Contexto Operacional: A Fundação da Área da Saúde de 
Campinas - FASCAMP é uma entidade de caráter benefi cente de 
direito privado, sem fi ns lucrativos, responsável pela administração 
de serviços de saúde com o objetivo exclusivo de utilidade pública, 
com a realização direta, constante e ativa no desenvolvimento da 
assistência integral à saúde, a quem dela necessitar, compreen-
dendo ações desenvolvidas à universidade, bem como por meio de 
convênios, seja diretamente ou na fi gura de interveniente. A partir 
de dezembro de 2016, a Fascamp, passa a atuar como intervenien-
te no convênio fi rmado entre a Secretaria de Estado da Saúde de 
São Paulo e a Unicamp para a gestão do AME Amparo. A partir 
de novembro de 2017 assume também a interveniência adminis-
trativa no convênio fi rmado entre a Secretaria de Estado da Saúde 
de São Paulo e a Unicamp para a gestão do Hospital Regional de 
Piracicaba. Como interveniente administrativa, cabe a Fascamp o 
papel de operacionalizar as atividades de apoio administrativo aos 
referidos convênios, respondendo pelas áreas de Recursos Huma-
nos, Compras, Almoxarifado, Contas à Pagar e demais atividades 
administrativas, contábeis e fi scais e de suporte operacional. A 
Fundação, atualmente, em virtude dos principais convênios tem um 
fl uxo permanente de entrada de recursos para a aplicação em cus-
teio e investimentos destes, bem como, para a manutenção de toda 
a infraestrutura administrativa e operacional disponibilizada em 
seu atendimento. A Administração da Fundação vem trabalhando 
de forma estruturada desde 2019, e reorganizou toda a sua gestão 
administrativa, fi nanceira e operacional, para otimizar processos e 
aprimorar a qualidade na gestão dos gastos e recursos, bem como, 
introduziu uma nova estrutura fi nanceira e contábil, de forma a re-
modelar toda sua organização e gestão administrativa/fi nanceira, 
e com isso nestes últimos anos tem obtido bons resultados, o que 
lhe permitiu obter Superávits nos últimos anos, que está sendo em-
pregado integralmente em suas atividades estatutárias. 2. Apre-
sentação e elaboração das Demonstrações Financeiras e 
sumário das principais políticas contábeis: 2.1. Declaração 
de Conformidade: Na preparação de suas demonstrações fi nan-
ceiras, a Fundação se revestiu das práticas contábeis adotadas no 
Brasil, constituídas, no caso da Fundação, pela NBC TG 1000 (R1) 
- Contabilidade para pequenas e médias empresas e a resolução 
do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) 1.409/12, Interpretação 
Técnica Geral NBC ITG 2002/15 (R1) - Entidades Sem Finalidade 
de Lucro, emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
As demonstrações dos resultados abrangentes não estão sendo 
apresentadas, uma vez que não houve movimentações durante os 
exercícios de 2022 e 2021, além do superávit do exercício de 2022 e 
2021. 2.2. Bases para elaboração das Demonstrações Finan-
ceiras: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas em Real 
(R$), que é a moeda funcional da Fundação e estão apresentadas 
em Reais (R$), exceto quando de outra forma indicado. As demons-
trações fi nanceiras foram elaboradas com base no custo histórico, 
exceto se indicado de outra forma, conforme políticas contábeis 
descritas a seguir: a) Ativos Financeiros: Caixas e Equiva-
lentes de Caixa: Compreendem recursos mantidos em contas 
bancárias e aplicações fi nanceiras. As aplicações fi nanceiras são 
demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a 
data de encerramento do exercício, apresentadas com vencimentos 
inferiores a 90 dias e estão sujeitas a um insignifi cante risco de 
mudança de valor. Contas a Receber: Registradas e mantidas pelo 
valor nominal dos títulos representativos desses créditos, ajusta-
das a valor presente, quando necessário. A Fundação não registra 
provisão para créditos de liquidação duvidosa, tendo em vista que 
os saldos a receber referem-se, em sua maioria, à reembolsos a 
serem realizados pelos convênios, bem como, às verbas a serem 
disponibilizadas para fazerem frentes aos custeios e investimentos 
dos próprios convênios. b) Ativos não Circulantes: Imobilizado: 
Demonstrado no custo, deduzido de depreciação acumulada e perda 
por redução ao valor recuperável, quando necessário. As imobili-
zações em andamento são transferidas às categorias adequadas 
do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. 
A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada dos 
bens, pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu 
valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto 
para terrenos e construções em andamento). A vida útil estimada, 
os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no 
encerramento de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças 
nas estimativas é registrado prospectivamente. As taxas utilizadas 
estão apresentadas na nota explicativa. Intangíveis: Avaliados ao 
custo histórico de aquisição ou formação e reduzidos ao seu valor 
de recuperação, quando necessário. As amortizações são calcula-
das com base na vida útil estimada, utilizando o método linear. As 
taxas anuais de amortização dos intangíveis estão apresentadas 
na nota explicativa. c) Passivos Financeiros: Instrumentos de 
dívida são classifi cados como passivos fi nanceiros de acordo com 
a essência do acordo contratual. Recursos de Convênios: Os 
recursos de convênios (passivo circulante) estão demonstrados 
pelos valores recebidos das entidades conveniadas, deduzidos dos 
custeios e investimentos aplicados, nos termos de cada convênio 
e/ou contrato. d) Outros ativos e passivos e não circulantes: 
Demonstrados pelos valores de realização (ativos) e pelos valores 
conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos corres-
pondentes encargos e variações monetárias incorridas (passivos). 
e) Provisões: Reconhecidas quando um evento passado gera uma 
obrigação legal ou implícita, existe a probabilidade de uma saída 
de recursos e o valor da obrigação pode ser estimado com segu-
rança. f) Uso de estimativas: A preparação das demonstrações 
fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis aplicáveis às enti-
dades sem fi ns lucrativos requer da Administração da Fundação o 
uso de estimativas para o registro de certas transações que afetam 
ativos, passivos, receitas e despesas registrados e divulgados nas 
demonstrações fi nanceiras. Os resultados efetivos dessas transa-
ções poderão divergir dessas estimativas. As principais estimativas 
relacionadas às demonstrações fi nanceiras referem-se ao registro 
da depreciação, amortização e provisão para tributos riscos tributá-
rios, cíveis e trabalhistas.
3. Caixa e Equivalentes de Caixa  2022 2021
Caixa Com Restrição 3 1
Bancos Conta Movimento Com Restrição 11 -
Aplicações fi nanceiras Sem Restrição 799 812
Aplicações fi nanceiras Com Restrição 10.910 11.965
Total  11.723 12.778
Os recursos Sem Restrição são livres para a Fundação utilizá-los 
em suas atividades estatutárias, os Com Restrição devem ser 
aplicados na forma dos respectivos convênios e contratos. As apli-
cações fi nanceiras estão representadas principalmente por cotas 
de fundos de investimento atrelados ao Certifi cado de Depósito 
Interbancário (CDI), letras fi nanceiras do tesouro, registradas a 
preços e taxas de mercado, e estão atualizadas pelos rendimen-
tos auferidos, reconhecidos proporcionalmente até a data das 
demonstrações fi nanceiras, não excedendo os seus respectivos va-
lores de mercado. As aplicações fi nanceiras possuem rendimento 
entre 95% e 105% sobre o CDI.
4. Créditos das Atividades Institucionais a Receber
  2022 2021
AME Amparo Verbas a Receber (Com Restrição) 1.000 1.089
Hospital Regional 
 de Piracicaba Verbas a Receber (Com Restrição) 7.000 8.070
Policlínica Verbas a Receber (Com Restrição) 3 -
AME Amparo Ressarcimento a Receber 
 (Sem Restrição) 100 69
Hospital Regional  Ressarcimento a
 de Piracicaba Receber (Sem Restrição) 527 409
Otorrino Ressarcimento a Receber (Sem Restrição) - 10
Total  8.630 9.647
Os recursos de Verbas a Receber (Com Restrição) correspondem aos 
repasses realizados pela Universidade à FASCAMP, de acordo com a 
provisão anual aprovada pela Secretaria de Saúde do Estado de São 
Paulo. Os saldos existentes ao fi nal do exercício de 2022 referem-se a 
compromissos a serem saldados no exercício seguinte.
5. Demais Créditos a Receber 2022 2021
Adiantamento de férias 156 141
Empréstimos a empregados 14 9
Tributos a Recuperar / Compensar 32 28
Adiantamento a fornecedores 273 1.684
Restituição entre convênios 2 5
Total 477 1.867
Os demais créditos a receber são: adiantamento de férias, em-
préstimos a empregados, tributos a recuperar/compensar, adian-
tamento a fornecedores, bem como, valores a transferir entre os 
convênios, que irão ser realizados no exercício seguinte. Em relação 
aos Adiantamentos a Fornecedores, R$ 272 mil pertence à Obra do 
IOCAP (Prédio Otorrino).
6. Bens de Convênios sob Guarda (Bens de Terceiros)

Saldo   Saldo
Final Adi- Bai- Inicial

AME AMPARO 31/12/2022 ções xas 31/12/2021
Ampliações / Obras de Melhorias 353 100 - 253
Equipamentos Médicos Hospitalares 186 - - 186
Equipamentos Gerais 1.028 - - 1.028
Móveis e Utensílios 97 - - 97
Equipamentos de Informática 280 - - 280
Mobiliário Fixo (Marcenaria) 4 - - 4
Saldo 1.948 100 - 1.848

 Saldo   Saldo
HOSPITAL REGIONAL  Final Adi- Bai- Inicial
 DE PIRACICABA 31/12/2022 ções xas 31/12/2021
Ampliações / Obras de Melhorias 1.088 2 - 1.086
Equipamentos Médicos Hospitalares 1.424 354 - 1.070
Equipamentos Gerais 1.821 65 - 1.756
Móveis e Utensílios 483 111 - 372
Equipamentos de Informática 674 13 - 661
Mobiliário Fixo (Marcenaria) 216 - - 216
Equip. Médicos Hospitalares - 
 Rec./Doados Tercs. 414 414 - 414
Saldo 6.120 545 - 5.575
 Saldo   Saldo
 Final Adi- Bai- Inicial
OTORRINO 31/12/2022 ções xas 31/12/2021
Ampliações / Obras de Melhorias 599 - - 599
Projetos e Obras em Andamento 41.832 4.025 - 37.807
Equipamentos Médicos Hospitalares 4.126 2.069 - 2.057
Equipamentos Gerais 1.221 407 - 814
Móveis e Utensílios 2.823 2.783 - 40
Equipamentos de Informática 270 270 - -
Veículos 52 - - 52
Mobiliário Fixo (Marcenaria) 84 84 - -
Saldo 51.007 9.638 - 41.369
 Saldo   Saldo
 Final Adi- Bai- Inicial -
PNEUMOLOGIA 31/12/2022 ções xas 31/12/2021
Equipamentos Médicos Hospitalares 61 61 (2.154) 2.154
Equipamentos Gerais - - (1) 1
Móveis e Utensílios - - (53) 53
Equipamentos de Informática 45 45 (116) 116
Saldo 106 106 (2.324) 2.324
 Saldo   Saldo
 Final Adi- Bai- Final
SARS-COV-2 31/12/2022 ções xas 31/12/2021
Equipamentos Médicos Hospitalares 4 - - 4
Saldo 4 - - 4
 Saldo   Saldo
 Final Adi- Bai- Inicial -
HES 31/12/2022 ções xas 31/12/2021
Equipamentos Médicos Hospitalares 520 520 - -
Equipamentos Gerais 180 180 - -
Móveis e Utensílios 34 34 - -
Equipamentos de Informática 12 4 - 8
Saldo 746 738 - 8
 Saldo    Saldo
 Final Adi- Bai- Inicial
POLICLÍNICA 31/12/2022 ções xas 31/12/2021
Equipamentos de Informática 13 13 - -
Saldo 13 13 - -
Total Bens de Convênios 
 (Bens de Terceiros) 59.944 59.944 (2.324) 51.128
Os bens de convênio referem-se a bens em regime de comodato, 
ou seja, são adquiridos com os recursos dos convênios e utilizados 
em suas demandas e ao fi nal do contrato são devolvidos para a Se-
cretaria da Saúde do Estado de São Paulo, bem como, aos demais 
convênios. Os gastos relativos ao convênio e gestão da Otorrino es-
tão vinculados a construção do prédio/hospital do Otorrino (IOCAP), 
mediante o acordo fi rmado com o Ministério Público do Trabalho. Os 
bens indicados neste quadro são classifi cados em contas de com-
pensação, porém, por sua relevância a Administração decidiu divul-
gá-las, sendo classifi cados, por sua natureza, no Ativo Não Circulan-
te, no grupo Realizável à Longo Prazo, onde demonstra saldo “ZERO”.
7. Ativo Imobilizado
  Saldo   Saldo
Custos dos Bens - Vida Final - Adi- Bai- Inicial -
 Sem Restrição Útil 31/12/2022 ções xas 31/12/2021
Bens Imóveis - Sala Comercial - 231 231 - -
Máquinas, Aparelhos 
 e Equipamentos 10 7 - - 7
Móveis e Utensílios 10 55 14 - 41
Equipamentos de Informática 5 70 6 - 64
Veículos 7 52 - - 52
Equiptos. Refrig./
 Ar Condicionado 10 23 - - 23
Bens de Uso Hospitalar 10 3 3 - -
Total  441 254 - 187
Depreciação
Máquinas, Aparelhos e Equipamentos (4) (1) - (3)
Móveis e Utensílios  (17) (4) - (13)
Equipamentos de Informática  (54) (11) - (43)
Veículos  (16) (5) - (11)
Equipamentos. Refrig./Ar Condicionado (7) (2) - (5)
Total  (98) (23) - (75)
Saldo Líquido  343 231 - 112
A administração da entidade entendeu, pelo perfi l dos itens do Ativo 
Imobilizado, em mantê-los registrados ao valor do custo histórico, 
bem como, aplicar as taxas de Depreciação de forma linear, utilizan-
do-se dos percentuais sugeridos e aceitáveis pela Receita Federal 
do Brasil, por entender que eles refl etem ou estão bem próximos à 
realidade, com exceção para o veículo adquirido em 2019, que foi 
utilizado o cálculo de recuperabilidade, de acordo com a estimativa 
de venda e seu valor estimado a ser recuperado.
8. Ativo Intangível
  Saldo   Saldo
Custos -  Vida Final Adi- Bai- Inicial
 Sem Restrição Útil 31/12/2022 ções xas 31/12/2021
Programas de computadores 5 51 - - 51
Total  51 - - 51
Amortização
Programas de computadores  (46) (10) - (36)
Total  (46) (10) - (36)
Saldo Líquido  5 (10) - 15
9. Fornecedores  2022 2021
Fornecedores Sede - Próprios 53 56
Fornecedores Convênio: AME Amparo 305 270
Fornecedores Convênio: Hospital Regional de Piracicaba 3.471 1.287
Fornecedores Convênio: Otorrino 331 527
Fornecedores Convênio: Policlínica 20 17
Total  4.180 2.157
10. Obrigações Trabalhistas e Sociais a Pagar
  2022  2021
 Sede- Con- Sede- Con-
 Fascamp vênios Fascamp vênios
Folha de Pagamento de Empregados 175 1.896 141 1.268
Folha de Pagamento de Autônomos 13 2 - 76
Encargos Sociais (INSS, FGTS e PIS) 126 1.186 94 811
Férias e 13º Salário 437 3.495 339 2.890
Ações e Acordos Trabalhistas - - - 2
Subtotal 751 6.579 574 5.047
Total Geral - 7.330 - 5.621
Os valores das obrigações trabalhistas e sociais a pagar compreen-
dem saldos a serem pagos ao pessoal diretamente ligado à Fundação 
e ao desenvolvimento de suas atividades de administração de con-
vênios e demais atividades de apoio prestados exclusivamente aos 
convênios, bem como, a toda estrutura de funcionários e recursos 
humanos ligados diretamente a cada convênio, que serão suportados 
diretamente por eles, mediante as verbas disponibilizadas.
11. Obrigações Fiscais e Tributárias a Pagar 2022 2021
COD. 0561 - IRRF Pagar 508 315
COD. 0588 - IRRF Pagar 7 38
COD. 1708 - IRRF Pagar 27 8
COD. 5952 - CSRF Pagar 79 49
INSS Retido na Fonte 19 12
ISSQN Retido na Fonte - Campinas 25 23
ISSQN Retido na Fonte - Amparo - -
ISSQN Retido na Fonte - Piracicaba 5 4
Total 670 449
12. Recursos de Convênios e Parceiras em Execução
  2022 2021
Convênio Secretaria da Saúde do Est. e São Paulo 4.885 4.022
Convênio Ministério Público do Trabalho 2.694 11.260
Convênio Demais Convênios e Verbas a Alocar 576 264
Total  8.155 15.546
A FASCAMP realiza atividades de apoio como interveniente na admi-
nistração de recursos fi nanceiros de convênios e contratos fi rmados 
de interesse da UNICAMP, bem como com instituições públicas e 
privadas, atuando nas gestões administrativa e fi nanceira, nas aqui-
sições de bens e serviços, contratação de recursos humanos e gestão 
contábil e fi nanceira, necessários ao desenvolvimento dos convênios 
e em cumprimento ao determinado em cada contrato e convênio. Os 
recursos recebidos das entidades fi nanciadoras por meio da formali-
zação dos convênios são aplicados no âmbito deles, voltados exclu-
sivamente ao atendimento dos seus objetivos, e em caso de rescisão 
contratual, os saldos remanescentes e bens adquiridos deverão ser 
levantados e devolvidos aos respectivos contratantes e convênios. 
O saldo de R$ 2.598, constante dos R$ 2.694, acima demonstrado, 
disponibilizado pelo Ministério Público do Trabalho está vinculado 
em sua grande maioria ao projeto de fi nalização da construção do 
hospital especializado do Otorrino/IOCAP.
13. Provisões e Passivos Contingentes
 Saldo Provisão  Saldo
 Final Consti- Bai- Inicial
 31/12/2022 tuída xas 31/12/2021
Provisão para 
 Contingências Trabalhistas 160 160 (115) 115
Total 160 160 (115) 115

Marcelo Amade Camargo - Diretor Geral
Patricia Maria Morato Lopes - Secretária Executiva

João Marcelo Monegatte - Contador - CRC-SP 1SP161.107/O-0

  Superávits e Total do
Histórico/ Patrimônio Défi cits Patrimônio
 Movimento Social Acumulados Líquido
Saldo em 31/12/2020 300 (25) 275
Superávit/Défi cit do Exercício - 264 264
Saldo em 31/12/2021 300 239 539
Superávit/Défi cit do Exercício - 159 159
Saldo em 31/12/2022 300 398 698 

A Fundação fi gura como parte em 3 (três) ações judiciais de natureza
trabalhista, e apoiada na opinião e relatório de seus advogados cons-
tituiu a provisão de contingências trabalhistas, onde foi considerando
a natureza de cada um dos processos e a probabilidade de perdas
prováveis. Sendo assim, a Administração acredita que os valores
estabelecidos como “Provisão para as Contingências Trabalhistas”
são sufi cientes para suportar as eventuais perdas. Todos os 3 (três)
processos mencionados estão vinculados à Convênios e no curso das
respectivas ações serão suportados pelos mesmos, se for o caso.
14. Patrimônio Social: O estatuto da Fundação determina que, em
caso de extinção de suas atividades, o patrimônio social remanescen-
te seja destinado, no caso de recusa por parte dessa Universidade, a
uma fundação registrada no Conselho Nacional de Assistência Social
(CNAS) ou, ainda, a uma fundação qualifi cada como organização da
sociedade civil de interesse público, sempre de acordo com decisão
tomada pelo voto da maioria simples dos membros do conselho de
curadores. As receitas da Fundação são empregadas integralmente
nos seus objetivos sociais e estatutários.
15. Verbas de Convênios Aplicadas/Geridas e Receitas Opera-
cionais 2022 2021
Verbas de Convênios Aplicadas na Área 
 da Saúde (C/Restrição) 93.307 67.566
Receitas das Atividades próprias e 
 Gestão de Convênios (Ressarcimento) (SR) 5.891 4.919
Receitas de Doações e Contribuições (SR) 64 -
Demais Receitas Atividades vinculadas 
 a Área da Saúde (SR) 104 45
Total 99.366 72.530
Em 31 de dezembro de 2022 o montante de R$ 93.307, refere-se: (a)
Verbas aplicadas dos convênios fi rmados entre a Secretaria da Saúde
do Estado de São Paulo e a Unicamp para a gestão do AME Amparo
e do Hospital Regional de Piracicaba; (b) Verbas aplicadas dos con-
vênios fi rmados com Ministério Público do Trabalho para a constru-
ção do prédio do Otorrino e demais destinações; (c) Verba aplicada
relativa a Demais Convênios; A Fundação é Interveniente adminis-
trativa operacionalizando as atividades de apoio administrativo aos
referidos convênios, respondendo pelas áreas de Recursos Humanos,
Compras, Almoxarifado, Contas à Pagar, TI, entre outras. Todas as
verbas necessárias à execução do objetivo dos convênios são dispo-
nibilizadas pelos órgãos fi nanciadores, sendo assim, não transitam
por conta de resultado da Fundação, bem como, à aplicação destas
verbas no custeio (despesas/gastos) e investimentos, e apenas são
demonstrados na Demonstração do Resultado do Exercício para dar
transparência, e as verbas aplicadas ao longo do exercício são de
igual montante ao custeio dispendido ao longo do mesmo período.
16. Custeio com os Convênios  2022 2021
Custeio dos Convênios Secretaria da Saúde 
 do Est. de São Paulo 89.077 64.749
Custeio dos Convênios Ministério Público 
 do Trabalho 2.951 2.489
Custeio dos Convênios Demais Convênios 1.279 328
Total  93.307 67.566
O custeio se refere aos gastos aplicados com pessoal/funcionários,
encargos sociais, materiais de uso médico hospitalar, drogas e medi-
camentos, serviços de terceiros, energia elétrica, água e esgoto, tele-
fonia, bem como todos os demais gastos e insumos necessários e em
cumprimento ao determinado no âmbito de execução cada convênio.
17. Despesas Administrativas, Operacionais e Financeiras
 2022 2021
Remuneração c/ Pessoal 4.902 3.937
Materiais de Consumos / Insumos / Utensílios 72 31
Serviços de Terceiros 688 516
Manutenção Patrimonial 78 66
Locações 115 108
Serviços Utilidades 15 11
Publicidade e Propaganda 4 3
Depreciação/Amortização 33 34
Gastos com Processos Seletivos 5 1
Despesas Gerais 67 14
Total 5.979 4.721
As despesas administrativas, operacionais e fi nanceiras indicadas
neste quadro referem-se à estrutura operacional da Fundação, dis-
ponibilizada para o apoio administrativo aos referidos convênios,
respondendo pelas áreas de Recursos Humanos, Compras, Almoxari-
fado, Contas à Pagar e demais atividades administrativas, contábeis,
fi scais e de suporte operacional. 18. Instrumentos Financeiros:
a) Considerações gerais: A Fundação mantém operações com
instrumentos fi nanceiros, cujos riscos são administrados por meio
de estratégias de posições fi nanceiras. Todas as operações estão
integralmente reconhecidas na contabilidade e restritas aos instru-
mentos a seguir relacionados: Ativos líquidos: São reconhecidos
pelo custo amortizado acrescido dos rendimentos auferidos até as
datas de encerramento das demonstrações fi nanceiras, os quais se
aproximam do seu valor de mercado. Os saldos são aplicados em
instituições de primeira linha com baixo risco de crédito. Ativos
fi nanceiros vinculados: A Fundação não opera com instrumentos
fi nanceiros derivativos. Recursos de convênios: A Fundação não
opera com instrumentos fi nanceiros derivativos. b) Fatores de risco
que podem afetar os negócios da Fundação: Risco de taxas de
juros: é oriundo da possibilidade de a Fundação vir a sofrer perdas
(ou auferir ganhos), por conta de fl utuações nas taxas de juros inci-
dentes sobre ativos aplicados no mercado. Risco de crédito: todas
as despesas necessárias à execução do objetivo dos convênios são
custeadas pelos órgãos fi nanciadores, minimizando o risco de ina-
dimplência para a Fundação com seus fornecedores. Dessa forma,
nenhum custeio (despesa) relativo ao convênio transita no resultado
da Fundação, apenas é demonstrada na Demonstração do Resultado
do Exercício para divulgar e dar publicidade e transparência para as
verbas aplicadas ao longo do exercício e são de igual montante ao
custeio aplicado ao longo do período. A Administração da Fundação
monitora os fatores de risco através de acompanhamento das ten-
dências de mercado e revisões periódicas dos ativos e de seu endi-
vidamento. 19. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As
demonstrações fi nanceiras foram apreciadas pela administração em
fevereiro de 2023, e serão encaminhadas à diretoria geral, submeti-
das à análise do Conselho Fiscal e encaminhadas para apreciação e
aprovação da Diretoria em entre março e abril de 2023. 20. Seguros
(não auditado): Os valores segurados são determinados e contrata-
dos em bases técnicas, determinados por especialistas. A Adminis-
tração estima que eles sejam sufi cientes para cobertura de eventuais
perdas decorrentes de sinistros com bens do ativo. As premissas de
risco adotadas não fazem parte do escopo de uma auditoria das de-
monstrações fi nanceiras, consequentemente, não foram examinadas
pelos nossos auditores independentes. 21. Eventos Subsequentes:
Não há eventos subsequentes estabelecidos até a presente data.

À Fundação da Área da Saúde de Campinas - Fascamp - A/C: Aos Ad-
ministradores. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis 
da Fundação da área da Saúde de Campinas - Fascamp que com-
preendem o Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as 
respectivas Demonstrações do Resultado, do resultado abrangente, 
das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa para o 
exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas ex-
plicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição pa-
trimonial e fi nanceira da entidade em 31 de dezembro de 2022, o de-
sempenho de suas operações e os seus respectivos fl uxos de cai-
xa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis. Somos inde-
pendentes em relação à entidade, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e 
nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acor-
do com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria ob-
tida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Res-
ponsabilidade da administração e da governança pelas de-
monstrações contábeis: A administração é responsável pela ela-
boração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos contro-
les internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a entidade continuar operando, divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
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dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liqui-
dar a entidade e ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os res-
ponsáveis pela governança da entidade são aqueles com responsa-
bilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticis-
mo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contá-
beis, independentemente se causada por fraude ou erro; planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos; 
e obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevan-
te resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
efi cácia dos controles internos da entidade. • Avaliamos a adequa-

ção das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a even-
tos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da entidade. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso re-
latório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a entida-
de a não mais se manterem em continuidade operacional. • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referen-
te às informações fi nanceiras das entidades ou atividades de negócio
do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações con-
tábeis. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de audito-
ria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respei-
to, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audito-
ria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as even-
tuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi ca-
mos durante nossos trabalhos.       Campinas, 08 de março de 2023.

Atenciosamente,
Prof. Dr. Marcos Francisco Rodrigues Sousa
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O ministro Gilmar Mendes,
do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), abriu prazo na
terça-feira para a Procura-
doria-Geral da República
(PGR) se manifestar sobre
o pedido para obrigar o pre-
sidente do Senado, Rodrigo
Pacheco (PSD-MG), a insta-
lar uma Comissão Parla-
mentar de Inquérito (CPI)
sobre os atos golpistas do
dia 8 de janeiro.

A notificação é praxe. O
ministro já cobrou e rece-
beu informações prelimina-
res da Advocacia do Sena-

do e agora vai aguardar o
parecer da PGR para tomar
uma decisão.

Sem gaveta
O Supremo Tribunal Fede-
ral tem entendido que a
abertura de CPI não depen-
de da vontade dos presiden-
tes da Câmara dos Deputa-
dos ou do Senado Federal.
Os ministros vêm reafir-
mando o posicionamento
de que, uma vez cumpridos
os requisitos constitucio-
nais, como o mínimo de as-
sinaturas e a indicação de

um fato concreto a ser in-
vestigado, não há margem
para engavetar os pedidos.

Quem acionou o STF foi
a senadora Soraya Throni-
cke (União-MS). Ela afirma
ter reunido 42 assinaturas,
de parlamentares em exer-
cício, para instalar a CPI. O
regimento interno exige o
apoio de no mínimo um ter-
ço dos senadores, o que
corresponde a 27 assinatu-
ras.

Pacheco resiste a criar a
comissão. Ele afirmou na
terça-feira ao Supremo que
não abriu a CPI porque o
pedido foi feito em janeiro
e o regimento interno do
Senado proíbe que as inves-
tigações parlamentares se
estendam por mais de uma
legislatura.

O presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva afirmou nesta
quarta-feira que a sociedade
brasileira precisa de mais es-
tado, o que, em sua visão, in-
terfere na qualidade de vida
dos cidadãos. Ao citar a vio-
lência, em especial a policial
e de gênero, o chefe do Exe-
cutivo disse que a necessida-
de de mais polícia significa
que há menos estado. “Quan-
to mais polícia você necessi-
ta, significa que menos esta-
do você tem”, declarou, em
evento de lançamento do
Programa Nacional de Segu-
rança Pública com Cidada-
nia (Pronasci), nesta quarta-
feira, no Palácio do Planalto.

De acordo com ele, o esta-
do deve estar presente com a
saúde, educação, cultura, la-
zer e “em tudo aquilo que a
sociedade precisa para vi-
ver”. Lula citou que há uma
imagem ruim da polícia no
Brasil e, assim, como o povo
tem “medo” da polícia, e ela
também tem medo do povo.
“Mais importante que pren-
der o cidadão, é saber o que
esse cidadão vai fazer quan-
do estiver preso e for solto”,
disse. Segundo ele, se não
for dado a um jovem de 18
anos a esperança quando for
preso, ao sair da cadeia o ci-
dadão sairá pior do que en-
trou”.

“O estado brasileiro não
pode continuar omisso aos
problemas da sociedade”,
disse, citando a importância

de “salvar” a periferia e não
aceitar a violência contra mu-
lher. Em mais aceno ao com-
bate à violência de gênero,
ele pontuou que tal violência
não está apenas restrita à pe-
riferia, mas existe também
na classe média. O presiden-
te também destacou a dife-
rença de trato policial nas di-
ferentes classes sociais. “O
que precisamos é mudar o
papel do Estado brasileiro.”

Nesta manhã, Lula fez a
entrega de 270 viaturas para
as patrulhas Maria da Penha
e a implementação de 40 no-
vas Casas da Mulher Brasilei-
ra, locais de acolhimento de
vítimas da violência domésti-

ca — hoje, há apenas sete lo-
cais. A ação faz parte da se-
gunda edição do Programa
Nacional de Segurança Públi-
ca com Cidadania (Pronas-
ci).

A ação é coordenada pelo
Ministério da Justiça e Segu-
rança Pública (MJSP) e chega
à segunda edição com foco
na repressão aos crimes de
gênero. As viaturas entre-
gues hoje serão direcionadas
aos Estados proporcional-
mente, considerando os indi-
cadores de violência. De
acordo com o ministro da
Justiça, Flávio Dino, há a pre-
visão da entrega de 500 viatu-
ras ainda neste ano.

Para presidente, estado brasileiro é omisso na
proteção da mulher e da periferia contra a violência
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Presidente também
citou ‘imagem ruim’
da polícia no país

Lula, durante entrega de 270 viaturas em Brasília:
“esperança ao jovem preso”

A8 CORREIO POPULARA8
Campinas, quinta-feira, 16 de março de 2023


